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A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, O SISTEMA DE JUSTIÇA E A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: CONCILIAR A DIMENSÃO JURÍDICA COM A ÉTICA 
:5/� -/!60 I fl- / HUMBERTO MARTINS 1 Introdução: os desafios do Poder Judiciário e as promessas da inteligência artificial Nesse início de século, existe um consenso mundial acerca da centralidade da inovação tecnológica para o desenvolvimento social e econômico de todas as nações. Logo, os investimentos em inovação têm sido crescentes em razão desse consenso, como bem diagnostica o relatório "índice global de inovação de 2018", produzido pela Comell University (Estados Unidos), pelo Instituto Europeu de Administração dos Negócios (Institut européen d'administration des affaires, França) e pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI). Essa pesquisa - em 2018 - teve a participação decisiva, também, da Confederação Nacional da Indústria (CNI) do Brasil, bem como da sua equivalente da Índia. O objetivo central é construir um índice anual de inovação para medir o desempenho de mais de cem países ao redor do globo. No relatório de 2018, Robson Braga de Andrade (Presidente da CNI, Brasil) e Heloisa Menezes (Presidente do Conselho Nacional do Senai - Serviço Nacional da Indústria, Brasil) bem explicam a necessidade de investimento em inovação, tanto para as empresas, quanto para as políticas públicas: 
A adoção de soluções tecnológicas baseadas em ferramentas digitais é um importante 
fator nas estratégias de negócios e políticas governamentais de médio e longo prazo. Três 
tendências se destacam: o fomento à gestão inteligente de sistemas complexos, o aumento 
da sofisticação das ferramentas de análise de dados e a instituição de novos paradigmas 
de automação.1 
1 CORNELL; INSEAD; OMPI. Índice global de inovação de 2018: energizando o mundo com inovação. Genebra: 
OMPI, 2018. p. 11. Disponível em: https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/pt/wipo_pub_gii_2018-abridgedl.pdf. 
Acesso em: 22 maio 2019. 
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Do ponto de vista jurídico, é possível identificar que a Constituição de 1988 
foi inovadora em relação aos textos constitucionais precedentes por vários motivos. 
Um deles foi a previsão de um artigo específico para os direitos sociais.2 Outra inovação 
do texto de 1988 foi a criação de um capítulo específico e dedicado à inovação tecnológica, 
formado pelos arts. 218 e 219. Muito recentemente, a Constituição recebeu a Emenda 
Constitucional nQ 85/2015 e houve urna reforma desse trecho, com a inserção de mais dois 
artigos, (219-A e 219-B), para formar um subsistema constitucional da ciência, tecnologia 
e inovação, para apoiar o fortalecimento de um sistema nacional sobre o terna, tal corno 
previsto no art. 219-B. O sistema nacional de ciência, tecnologia e inovação se compõe por 
entidades públicas e administrativas, bem corno por empresas e fundações, Os arranjos 
gerenciais encontram previsão constitucional no art. 219-A atualmente. Porém, para 
além das entidades que o formam, o sistema nacional possui um conjunto de disposições 
legais que foram objeto de urna longa evolução desde o advento da Constituição de 1988 
até o presente, corno indica Alexandre Veronese: 
Nestes vinte e cinco anos de vigência da Constituição Federal de 1988, o panorama 
normativo relacionado à educação nacional e ao sistema nacional de ciência e tecnologia foi 
muito aperfeiçoado, Uma ponderação alvissareira é que os avanços nas políticas de ciência, 
tecnologia e inovação vieram sempre acompanhados da tentativa de formação de um quadro 
de normas legais estáveis e coerentes com o texto constitucional vigente, Eventualmente, 
dissensos emergiram; como é usual em todas as políticas setoriais, Não obstante isto, a 
evolução do arcabouço normativo pode ser entendida como um processo estável e em 
curso, Por vezes, pode aparentar ao analista que os avanços foram tímidos ou, ainda, que 
dilemas de grande monta existam, É certo que nenhum destes diagnósticos poderia ser 
rotulado como equivocado, Porém, é inexorável diagnosticar que foi ultrapassada uma fase 
preliminar de normalização das disposições afetas à ciência e tecnologia que se utilizava 
mais de arranjos intraestatais, nem sempre escritos ou formalizados ( convênios, termos 
de cooperação, etc,), e de regulamentos internos (portarias, instruções normativas, etc,),3 
O momento atual, portanto, representa urna convergência entre a tecnologia e o 
direito. A conclusão jurídica e constitucional acerca da importância da pesquisa científica 
e tecnológica, combinada com a inovação, encontrou o empenho social e econômico, seja 
das empresas, seja das instituições científicas e tecnológicas e de educação. No Poder 
Judiciário, esse processo foi vivenciado por todos que nele labutam - magistrados, 
servidores, advogados e procuradores, membros do Ministério Público e defensores. 
Em menos de trinta anos, o Poder Judiciário brasileiro já está amplamente informatizado 
e os processos judiciais e administrativos estão amplamente digitalizados. Contudo, a 
inovação tecnológica no Poder Judiciário não pode arrefecer. A próxima fronteira para 
esse processo é o aumento da automação - quantitativa e qualitativa - dos processos de 
produção no dia a dia dos tribunais e das varas judiciais, Fica patente que a inteligência 
2 VERONESE, Alexandre, Direitos sociais: comentários ao art 6°, ln: BONAVIDES, Paulo; MIRANDA, Jorge; 
MOURA AGRA, Walber (Org,), Comentários à Constituição Federal de 1988. Rio de Janeiro: Forense/GEN, 2009. 
p, 353-369. 
3 VERONESE, Alexandre, A institucionalização constitucional e legal da ciência, tecnologia e inovação a partir 
do marco de 1988: os artigos 218 e 219 e a política científica e tecnológica. Revista Novos Estudos Jurídicos, v. 19, 
n. 2, p. 525-558, 2014, Disponível em: https://siaiap32,univali.br/seer/index.php/nej/article/view/6017/3293, 
Acesso em: 22 maio 2019. 
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artificial representa essa fronteira. Os processos produtivos experimentaram, ao longo 
de vários séculos, profundas modificações. Acaso seja considerada a indústria como o 
elemento fático para demonstração dessas transformações, podem-se identificar quatro 
revoluções industriais. 
A Primeira Revolução Industrial ocorreu em razão da criação das linhas de 
montagem. Foi a revolução do carvão e do aço, na qual o sistema produtivo passou 
dos artesanatos para a manufatura. É o fenômeno de meados do século XIX, que é 
denominado industrialização.4 A tecnologia central para o desenvolvimento industrial 
foi o motor a vapor, inventado pelo engenheiro britânico James Watt. Não é por acaso, 
portanto, que o país central da industrialização foi a Grã-Bretanha, como sabemos. 
É nesse período histórico que a Grã-Bretanha acaba por se tomar o maior império colonial 
do mundo, ao passo que também se toma a nação mais industrializada do planeta. 
A Segunda Revolução Industrial se deveu ao uso da eletricidade e do motor a diesel 
e gasolina. Essas duas tecnologias iriam mudar profundamente o modo pelo qual a 
humanidade se relacionava com a energia, em prol da produção industrial. A eletrificação 
das cidades foi muito importante para melhorar o ambiente urbano. O motor a diesel e à 
gasolina permitiu um radical aumento de eficiência nos sistemas mecanizados. A segunda 
revolução industrial foi muito relevante, também, para inaugurar a era do petróleo.5 
A Terceira Revolução Industrial se relacionou com o desenvolvimento da eletrônica 
e da substituição dos sistemas analógicos pelos sistemas digitais.6 Os sistemas auxiliares 
para realização de cálculos matemáticos são muito antigos. O ábaco era conhecido 
pelos romanos e sistemas de auxílio eram utilizados no mundo árabe e na China, 
na antiguidade, Os primeiros computadores dignos desse nome eram dispositivos 
eletromecânicos. Eles são conhecidos pelo seu uso na Segunda Guerra Mundial, em meio 
às técnicas - e tecnologias - de criptografia.7 Se é dito - hoje - que informação é poder, 
uma boa parte dessa constatação deriva do uso da informação - e da contrairúormação 
- nos conflitos militares. Na guerra, é essencial enviar e receber informações sobre a 
organização das suas próprias tropas, bem como sobre o tamanho e a conformação do 
adversário, Desde tempos antigos, lidar com mensagens cifradas era uma necessidade 
militar. Porém, na Segunda Guerra, os alemães desenvolveram sistemas de criptografia 
bastante avançados para a época. A máquina germânica, conhecida como enigma, foi 
responsável por várias vitórias alemãs na guerra naval do Atlântico Norte. Os britânicos 
investiram muitos recursos para decifrar o sistema alemão. Isso somente foi atingido 
com a utilização de computadores eletromecânicos. Esses sistemas eram máquinas 
compostas por rotores para auxílio nos cálculos. Algo como ábacos gigantes e elétricos. 
Os primeiros computadores eletrônicos não eram "micro". Ao contrário, eles 
eram enormes. Funcionavam com sistemas de válvulas e necessitavam de grandes 
mecanismos de resfriamento para conter o calor que emanavam. Todos os sistemas 
elétricos e eletrônicos dispersam um pouco de calor, que precisa ser dissipado por 
4 HOBSBAWM, Eric J. A era do capital: 1848-1875. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2012. 
5 YERGIN, Daniel. O petróleo: uma história mundial de conquistas, poder e dinheiro. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
2012. 
6 BRIGGS, Asa; BURKE, Peter. Uma história social da mídia: de Gutenberg à internet. 3. ed. Rio de Janeiro: Zahar, 
2016. 
7 SINGH, Simon. O livro dos códigos: a ciência do sigilo - Do antigo Egito à criptografia quântica. Rio de Janeiro: 
Record, 2001. 
1 
ALEXANDRE DE MORAES, ANDRÉ LUIZ DE ALME[DA MENDONÇA (COORD.) 
300 DEMOCRACIA E SISfEMA DE JUSf[ÇA -OBRA EM HOMENAGEM AOS 10 ANOS DO MINISTRO DrAS TOFFOU NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
sistemas de resfriamento. Mesmo os atuais computadores de mesa possuem pequenos 
ventiladores para dissipar o calor dos chips centrais de processamento. Assim, os 
computadores de válvulas precisavam ter bons sistemas de refrigeração. O primeiro 
computador completo, eletrônico e digital foi o Eniac, construído nos Estados Unidos 
em 1946. Ele foi o primeiro computador completo, pois atingia o patamar lógico de Alan 
Turing. Com o desenvolvimento dos computadores eletrônicos e digitais, começou uma 
ascensão em direção ao aumento da capacidade de processamento, combinada com um 
processo radical de miniaturização. Os computadores - salas e andares de prédios -
começaram a se transformar em minicomputadores - ocupando pedaços das salas - para 
microcomputadores - os quais estão, atualmente, nas casas e ambientes de trabalho. O 
processo de miniaturização continua. Atualmente, os tablets e os celulares representam 
essa fase atual da miniaturização. Há várias linhas de pesquisa tecnológica em curso 
para criar nanocomputadores, os quais serão a base de nanorrobôs,8 
Ainda no âmbito da Terceira Revolução Industrial, durante a década de 60 do 
século XX, foram iniciados os investimentos em prol da computação em rede. Havia dois 
caminhos para a produção de sistemas capazes de realizar cálculos em enorme proporção. 
O primeiro caminho era criar computadores integrados cada vez maiores - edifícios 
de computadores. O segundo caminho era realizar os cálculos em sistemas de rede, 
interligando os computadores - menores - para que eles pudessem resolver o mesmo 
cálculo. Havia que se buscar o computador "Golias" ou a computação coligada de vários 
computadores "Davi". A computação em rede gerou uma outra possibilidade. Pensar em 
sistemas de trocas de mensagens por meio de redes descentralizadas e autônomas - esse 
é o conceito-chave para compreender a computação contemporânea e o funcionamento 
da internet. Tanto o Reino Unido quanto os Estados Unidos investiram muito na criação 
de redes descentralizadas,9 O projeto americano acabou se mostrando mais eficiente e é 
a origem da internet. A junção da computação com as telecomunicações gerou a "rede 
das redes", que funciona com base em protocolos de indexação e de comunicação que 
são públicos e intemperáveis. Isso quer dizer que qualquer computador, com qualquer 
sistema operacional, pode se comunicar com outro computador ao utilizar o protocolo 
de conexão e de troca de dados, conhecido como TCP/IP. Essa evolução tecnológica é 
muito relevante para compreender as transformações recentes não somente na indústria 
tradicional, como em diversos outros setores, tal como a mídia e a comunicação social.10 
Estamos, atualmente, no limiar da próxima revolução industrial: a quarta.11 Ela é 
definida pela radicalização do desenvolvimento iniciado na Terceira Revolução. Existem 
dois processos que marcam essa revolução e podem ser sintetizados em uma palavra: 
automação, O primeiro processo é o desenvolvimento da inteligência artificial. O segundo 
processo é a denominada internet das coisas. A palavra-chave "automação" se refere ao 
desenvolvimento de robôs. Contudo, os robôs não se resumem aos autômatos de material 
inorgânico das histórias de ficção científica. Os robôs também podem ser programas de 
8 CHANDLER, David L. Cell-sized robots can sense their environment. MIT News Office, 23 jul. 2018. Disponível 
em: http://news.mit.edu/2018/cell-sized-robots-sense-their-environment-0723. Acesso em: 22 maio 2019. 
9 ABBATE, Janet. Inventing the internet. Cambridge, MA: MIT Press, 2000. 
10 WU, Tim. Impérios da comunicação: do telefone à internet, da AT&T ao Google. Rio de Janeiro: Zahar, 2012. 
11 SCHWAB, Klaus. Aplicando a Quarta Revolução Industrial. São Paulo: Edipro, 2018; SCHWAB, Klaus. A Quarta 
Revolução Industrial. São Paulo: Edipro, 2016. 
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computador, ou seja, software, É claro que a automatização pode ter urna contrapartida 
física e imediata, corno a criação de robôs para trabalhar em linhas de montagem de 
automóveis, corno já ternos hoje. Porém, é importante visualizar a existência de robôs 
que não são diretamente dependentes de urna plataforma física ou corporificação. 
A inteligência artificial é um campo de estudos e pesquisas no qual pesquisadores têm 
se dedicado à produção de soluções tecnológicas nas quais os programas de computador 
possam aprender de maneira autônoma e, assim, melhorar o seu desempenho nas funções 
que lhes foram atribuídas.12 Essa designação geral abarca diversos caminhos possíveis 
de desenvolvimento científico e tecnológico que estão em marcha nos diversos países 
do mundo. Todos os países desenvolvidos já produziram relatórios de governo acerca 
de políticas públicas que precisam ser empreendidas para desenvolver esse campo de 
pesquisa e de aplicações. Os Estados Unidos da América, a União Europeia, a China, 
a França e o Japão já produziram relatórios, para ficarmos apenas em alguns casos. 
A construção de urna política pública no Brasil sobre o terna é extremamente necessária 
e relevante. 
O segundo processo em marcha na Quarta Revolução Industrial é a internet 
das coisas.13 Esse processo é conhecido pela aplicação da palavra inglesa smart, que 
traduzimos corno "inteligente". Assim, fala-se em televisão smart, bem corno se fala em 
telefone smart. As coisas smart ou inteligentes possuem a capacidade de conexão, ou seja, 
de funcionamento em rede. A partir dessa capacidade de conexão, tais equipamentos - e 
seus programas -podem se atualizar e se adaptar para se conformar em funcionalidades 
específicas para cada tipo de usuário com o qual interaja. É evidente que a interação e 
ação em rede permite a expansão desses equipamentos. 
As aplicações de inteligência artificial terão evidentes consequências no mundo 
produtivo. Várias funções rotineiras tendem a ser automatizadas. Um exemplo é a 
venda de produtos padronizados por máquinas, bem corno os despachos e gestão de 
bagagens em aeroportos. São processos cuja automatização tende, inclusive, a melhorar 
o desempenho geral das atividades, urna vez que o estresse e a fadiga humana não 
aparecerão corno variáveis relevantes para a ocorrência de erros. Porém, a inteligência 
artificial designa um processo no qual as máquinas automatizadas aprenderiam 
com novidades introduzidas nas suas rotinas. Assim, elas poderiam corrigir erros 
humanos, quando houvesse a interveniência de pessoas nos processos. O ponto central 
para compreender a Quarta Revolução Industrial não é somente a automação - ou 
automatização - de processos. É o desenvolvimento de aplicações que se tornam mais 
adaptadas com o passar do tempo, ou seja, aplicações que possuam a capacidade de 
aprendizado autônomo ou serniautônorno. 
2 O conceito de inteligência artificial 
A União Europeia está envidando esforços no sentido de produzir políticas 
públicas para que os seus Estados-Membros possam se inserir de urna forma mais 
coordenada no capitalismo contemporâneo - marcado pela digitalização e pela Quarta 
12 SURDEN, Harry. Machine Learning and Law. Washington Law Reviw, v. 89, p. 87-116, 2014. 
13 MAGRANI, Eduardo. A internet das coisas. Rio de Janeiro: Editora da FGV, 2018. 
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Revolução Industrial. Uma dessas políticas públicas focaliza a área de inteligência 
artificial. Foi produzido e publicado um importante relatório, no qual se define o conceito 
de inteligência artificial: "Tradicionalmente, o conceito de inteligência artificial se refere 
às máquinas ou aos agentes que são capazes de observar o seu entorno para aprender; 
e, a partir desse aprendizado e experiência obtida, eles podem realizar ações ou propor 
decisões", 14 
É evidente que o conceito de inteligência artificial possui como contrapartida 
analítica o conceito de inteligência humana. Entretanto, é sempre importante frisar que 
era negativa a resposta de Alan Turing para a perguntar "podem as máquinas pensar?", 
como bem explica Meredith Broussard.15 Porém, temos que ter claro que o aprendizado 
da máquina é realizado de uma forma completamente diferente da que, hoje, se refere 
ao aprendizado humano. Para entendermos como as máquinas - ou programas -podem 
ser construídas em prol de uma inteligência artificial, precisamos compreender que o 
desenvolvimento desse campo de pesquisa é relacionado com o estudo do aprendizado 
humano. Podemos dividir as máquinas em três relações hipotéticas com a inteligência 
humana. 
A primeira seria a máquina - ou o programa - que simula uma inteligência 
humana. Assim, o processo de seu desenvolvimento envolve fazer com que ela possa agir 
de um modo parecido com o que faria um ser humano. Para construir esses programas, 
há um esforço de simular um ser humano, inclusive nos erros que uma pessoa cometeria. 
É interessante pensar que um dos problemas que os computadores têm em simular uma 
inteligência humana é a dificuldade de construir programas que possam errar cálculos em 
razão da utilização de padrões emocionais. Não existe, hoje, uma perfeita simulação de 
um ser humano por uma máquina, em razão da multiplicidade de atividades diferentes 
que uma pessoa pode realizar. As máquinas, ao contrário, são "inteligentes" em relação 
a tarefas específicas. 
A segunda relação hipotética seria de emulação da inteligência humana. A emu-
lação computacional busca ofertar todas as funcionalidades de um sistema, sendo o 
sistema témico emulador diferente do emulado. Na prática, a emulação será tão perfeita 
quanto o sistema emulador possa realizar as tarefas e funções do sistema emulado. 
A emulação em inteligência artificial nunca ocorreu de uma forma plena, também. 
O máximo que um programa de inteligência artificial consegue é realizar poucas tarefas 
em emulação aos seres humanos. É importante anotar que sistemas computacionais de 
emulação de outros sistemas são correntes e usuais. 
A terceira possível relação de uma inteligência artificial com a inteligência humana 
seria a transposição de um ser humano real para sua inserção no cerne de um sistema 
computacional. Essa é uma hipótese da ficção científica que consistiria na completa 
transposição do cérebro de uma pessoa para um sistema eletrônico. Os três exemplos 
hipotéticos evidenciam que, apesar de a "inteligência artificial" ser construída por seres 
humanos e, logo, possuí-los como modelos lógicos, a fase atual de desenvolvimento não 
permite que estejamos a falar de inteligência no sentido praticado pelas pessoas. É por isso 
que o conceito de" aprendizado de máquina" é um pouco mais preciso; afinal, nenhuma 
14 CRAGLIA, Massimo et alli. (Ed.). Artificial intelligence: a European perspective (EUR 29425 EM). Luxembourg: 
Publications Office of the European Union, Joint Research Centre, 2018. p. 19. 
15 BROUSSARD, Meredith. Artificial unintelligence: how computers misunderstand the world. Cambridge, MA: 
MIT Press, 2018. p. 37. 
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das três possíveis relações acima descritas consegue ser realizada de maneira plena. As 
aplicações atuais de inteligência artificial, então, se referem ao que se denomina como 
aprendizado de máquina. Em 1996, um computador, construído pela IBM, venceu uma 
partida de xadrez contra o maior campeão daquele esporte no mundo, o russo Garry 
Kasparov.16 Ainda assim, a ciência da computação, naquele período, não estava imersa 
no debate do aprendizado de máquina. A fronteira da pesquisa em inteligência artificial 
estava no que era conhecido como teoria dos sistemas peritos. No próximo tópico, será 
mencionada essa modalidade para, depois, tratar-se do conceito de aprendizado de 
máquina e das aplicações de inteligência artificial no direito. 
3 Do conceito de sistema perito ao conceito de aprendizado de máquina 
Os primeiros processos bem-sucedidos em inteligência artificial estavam rela-
cionados com os sistemas peritos. Os sistemas peritos (expert systems) foram desenvolvidos 
e aplicados nas décadas de 70 e 80 do século passado.17 Eles se baseavam em programas 
de computador, no sentido da máquina universal de Turing. Ou seja, funcionavam 
como a lógica "se .,. então", já descrita. A diferença central é que eles realizavam a 
catalogação de uma grande quantidade de informações por meio de regras fixas para 
testar inferências. Um sistema perito era composto por dois subsistemas. O primeiro 
subsistema era um motor de inferências e o segundo era uma base de conhecimento. 
A sobreposição computacional de ambos, por meio de regras, permitia a localização de 
novas inferências. Os sistemas peritos eram - e ainda são- muito úteis para o tratamento 
maciço de dados. Contudo, eles continham uma limitação: as informações para a base 
de conhecimento precisavam de um tratamento prévio, uma vez que o programa não 
possuía a capacidade de coletar autonomamente as informações. 
Uma parte do desenvolvimento derivado dos sistemas peritos se debruçou sobre 
esse problema - coleta automatizada de informações - e, também, sobre questões de 
performance, ou seja, aumento da capacidade dos programas. Outra parte se relacionou 
com a construção de soluções para o aprendizado, ou seja, criar regras para que as 
máquinas (programas) pudessem adaptar as regras preexistentes. É bom frisar que o 
conceito de aprendizado de máquina é uma elaboração bem diversa do aprendizado 
humano. Como explica Harry Surden: 
"Aprendizado de máquina" se refere ao subcampo da ciência da computação interessada 
em programas de computar que possam aprender com sua experiência e, assim, melhorar a 
sua performance ao longo do tempo. Como será debatido, a ideia de que os computadores 
"aprendem" é, de modo amplo, uma metáfora. E ela não implica que os computadores 
estejam replicando os sistemas cognitivos avançados que se julgam envolvidos no processo 
humano de aprendizado. Ao contrário, podemos considerar que esses algoritmos estão 
aprendendo em um sentido funcional: eles são capazes de modificar seu comportamento 
para aperfeiçoar sua performance em alguma atividade específica ao longo da sua 
experiência.18 
16 LEVY, Steven. What deep blue tells us about AI in 2017. Wired, 23 maio 2017. Disponível em: https://www.wired. 
com/2017/05/what-deep-blue-tells-us-about-ai-in-2017. Acesso em: 23 maio 2019. 
17 SUSSKIND, Richard E. Expert systems in law: a jurisprudential approach to artificial intelligence and legal 
reasoning. Modern Law Review, v. 49, p. 168-194, 1986. 
18 SURDEN, Harry. Machine Learning and Law. Washington Law Review, v. 89, p. 87-116, 2014. p. 89. 
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Esse "aprendizado" poderia ser dividido em três tipos. 19 O primeiro seria o 
aprendizado supervisionado, no qual o algoritmo de aprendizado recebe, de urna fonte 
externa, os potenciais caminhos de saída (output) para as inferências do programa em 
relação à sua base de conhecimento. O programa poderá testar por meio de estatísticas 
qual será o melhor caminho. O segundo seria o aprendizado sem supervisão. O programa 
de aprendizado testa as diversas inferências, estatisticamente, por meio de rotinas, 
para escolher qual o caminho que seria mais adequado para a solução do problema. 
Essa opção é boa para encontrar inferências não intuitivas, que poderiam ser ignoradas 
pelo processamento humano. O terceiro, por fim, é o aprendizado por reforço. O al-
goritmo aprende urna nova tarefa por meio de tentativa e erro. Esse seria um modo 
de treinar um programa para aprender a jogar um jogo corno o Go.20 Esse é um jogo 
milenar, inventado na China. Nesse jogo, o tabuleiro possui 19 posições por 19 posições. 
O objetivo do jogo é cercar com as suas peças (brancas ou pretas) as peças do adversário. 
A diferença do xadrez para o Go é que o segundo possui regras de movimento de peças 
mais simples; porém, ele oferece muito mais combinações. Assim, dizem os especialistas, 
exige capacidade intuitiva e analítica. A aprendizagem por reforço ocorria pela repetição 
sistemática de jogos que o computador fazia contra ele mesmo. Assim, ele pode criar 
inferências complexas, com pesos diferenciados em diversas estratégias distintas. 
O ponto central, que explica a vitória do AlphaGo contra o maior campeão do mundo 
de Go, refere-se à capacidade de aprendizado de máquina para construir urna base 
de conhecimento formada por opções que não seriam claramente lógicas. Feitas essas 
considerações teóricas iniciais, podemos examinar alguns tipos gerais de aplicações de 
inteligência artificial que estão sendo usadas no mundo jurídico. 
4 A aplicação da inteligência artificial nas atividades jurídicas 
É possível identificar cinco áreas da prática jurídica que se apresentam corno 
promissoras para as aplicações de inteligência artificial. A primeira é a área de descober-
tas preditivas, A segunda é a pesquisa jurídica. A terceira é a geração de documentos. 
A quarta é a geração de resumos de casos e descrições. Por fim, a quinta é a predição 
de resultados de processos judiciais.21 
4.1 Descoberta preditiva 
Um dos elementos mais importantes para o desenvolvimento da inteligência 
artificial é a capacidade de produzir resultados de análises novas a partir de grandes 
acervos de informação. A classificação é o meio usual de organizar informações. Toda 
19 JORDAN, Michael I.; MITCHELL, Tom M. Machine leaming: trends, perspectives, and prospects. Science, v. 349, 
n. 6245, p. 255-260, 17 jul. 2015. Disponível em: http://www.cs.cmu.edu/~tom/pubs/Science-ML-2015.pdf. Acesso 
em: 23 maio 2019. 
20 SINGH, Satinder; OKUN, Andy; JACKSON, Andrew. Leaming to play Go from scratch. Nature: International 
Journal of Science, v. 550, p. 336-337, 19 out. 2017. Disponível em: https://www.nature.com/artic1es/550336a. 
Acesso em: 25 maio 2019. 
21 Os cinco campos de incidência foram extraídos de: MCGINNIS, John O.; PEARCE, Russell G. Toe great 
disruption: how machine intelligence will transform the role of lawyers in the delivery of legal services. Fordham 
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classificação se baseia na fixação de uma ontologia, ou seja, um sistema semântico para 
organizar outras informações, As descobertas preditivas configuram um tipo de auto-
matização das buscas que é usualmente feita por meio do trabalho humano. Na lógica 
humana, a classificação dos documentos seria feita por meio da análise paulatina deles, 
com a construção de uma ontologia. O problema é que a ontologia é fixa e sua alteração 
acaba exigindo muito tempo e esforço. Como seria um sistema que permitisse que o 
computador analisasse um enorme acervo de informações, de modo preditivo? Um 
exemplo seria a análise de um múltiplo número de documentos em prol da busca de 
elementos textuais que sejam relevantes para a produção de um texto jurídico. Uma 
busca de jurisprudência seria um caso usual. Essa busca é feita com parâmetros ou 
metadados, extraídos da ontologia.22 
O diferencial da descoberta preditiva é a programação de um algoritmo para 
que ele possa reclassificar a ontologia, sugerindo novos termos a partir de inferências. 
Tais inferências decorrem de novas conexões de termos, derivadas de probabilidades. 
De forma simplificada, o programa indica se um termo jurídico aparece em maior ou 
menor quantidade em correlação a outro. Assim, o sistema automatizado é construído 
por meio de um algoritmo que vai incorporar novas correlações a partir do processo 
de leitura de vários documentos. A nova ontologia é reconstruída em casos diversos 
e o programa vai criando novas inferências. Ele se torna mais e mais robusto para 
"prever" que determinados documentos - com base nos termos que o compõem - serão 
potencialmente úteis em um trabalho jurídico, ou não. Esse uso é explicado por Frank 
Pasquale e Glyn Clashwell: 
Na codificação preditiva, um revisor de documentos determina as métricas que configuram o 
quanto são úteis os documentos e palavras-chave para um caso. Baseado nessas informações 
inseridas (input), o software de codificação preditiva localiza outros documentos dentro 
da base de dados que poderiam talvez ser úteis como evidências no caso. A codificação 
preditiva, portanto, diminui a quantidade de documentos que precisariam ser revisados 
manualmente e pode diminuir o tempo gasto na descoberta por 75 por cento.23 
É possível experimentar esse tipo de algoritmo. É só usar um conhecido algoritmo 
preditivo: o motor de buscas do Google. Ao se inserir uma palavra, logo se verá que o 
Google lhe fará uma sugestão de outra. Ao colocar" superior", bater um espaço e inserir 
"tr", a sugestão provável será" superior tribunal de justiça" e "superior tribunal militar", 
se o usuário estiver no Brasil. A predição ocorre dessa forma. 
4.2 Pesquisa jurídica 
A busca de jurisprudência é outro exemplo típico. A mesma lógica da programação 
de um algoritmo preditivo pode ser aplicada à busca na base de dados de jurisprudência 
dos vários tribunais. No caso dos Estados Unidos, isso é mais relevante, uma vez que 
a prática jurídica daquele país está fortemente ancorada na utilização de precedentes 
22 JENKINS, Johnathan. What can information technology do for law? Harvard Journal of Law & Tec/mologi;, v. 21, 
n. 2, p. 589-607, 2008. 
23 PASQUALE, Frank; CASHWELL, Glyn. Four futures of legal automation. UCLA Law Review Discourse, v. 63, 
p . 26-45, 2015. p. 34. 
.. 
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dos diversos tribunais. Já na década de 60 do século passado, havia bases eletrônicas 
disponíveis, públicas e privadas. Porém, a automatização das buscas era muito 
rudimentar. Os sistemas foram muito melhorados ao longo dos anos e, atualmente, 
existem diversos serviços disponíveis naquele país para facilitar a busca de jurisprudência 
e de doutrina. O ponto central da evolução dos sistemas de busca é conseguir prever 
- com razoável grau de acerto - a importância do documento. Um modo de fazer isso 
é permitir que o sistema compute o número de acessos de urna base pública de dados, 
Imaginemos a base do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal. 
Ao acoplar um contador de acessos de quantas vezes o público baixou o documento, 
teremos um indicador de sua importância. A mesma lógica pode ser realizada por meio 
da contagem de citações do acórdão em outros acórdãos. Ou, ainda, a contagem de sua 
utilização na jurisprudência dos tribunais regionais e estaduais. Se mais parâmetros de 
cálculo foram inseridos na programação, os resultados poderão demonstrar a relevância 
do documento (acórdão) com base em diversos indicadores cruzados e referidos. O in-
teressante é imaginar que o algoritmo, novamente, pode permitir a realização de novas 
inferências a partir de mais informações, por meio da correlação de termos relevantes. 
A mesma lógica pode ser aplicada para o exame da doutrina. Os sistemas de avaliação 
da produção científica, no Brasil e no mundo, utilizam meios de contagem para aferir 
a produção. Um indicador bruto, por exemplo, é a quantidade de artigos publicados 
numa área. Outro indicador, mais refinado, é a correlação desse volume com o número 
de citação dos artigos em outros artigos. 
4.3 Geração de documentos jurídicos 
O uso de formulários e de textos prontos é um fato histórico na prática jurídica. 
Ele é, inclusive, urna parte do processo pedagógico dos alunos nos cursos de graduação 
de direito e nas escolas profissionais. Usar modelos sempre fez parte do processo de 
aprendizado ou de atuação prática. A diferença que pode ocorrer com a automatização 
é a aplicação de programa de aprendizado de máquina para fornecer sugestões de 
modelos aplicados a partir da identificação do caso concreto. Ou, ainda, o programa 
de computador pode sugerir mudanças - melhoria na qualidade - no formulário 
potencialmente aplicável. · 
4.4 Geração de resumos de casos e descrições 
Imagine que um programa de computador possa ler urna petição inicial e gerar um 
modelo prévio com um resumo do caso das descrições. Os sistemas atuais conseguem 
produzir um resumo de um texto bruto com algum grau de fidelidade . Porém, todo o 
trabalho - ainda - exige que sejam envidados esforços pelos usuários para revisar o docu-
mento em busca de incoerências. No mundo do jornalismo, por exemplo, já existem vários 
programas de computador preditivos em ação. São programas que utilizam aprendizado 
de máquina para gerar resultados a partir da leitura de textos de notícias. Um deles é 
o News Tracer.24 Ele lê postagens no Twitter e indica quais possuem mais chances de 
24 SHAH, Sameena; CHUA, Reginald. The making of Reuters News Tracer. Thomson Reuters Blog, 25 abr. 2017. Dis-
ponível em: https://blogs.thomsonreuters.com/answerson/making-reuters-news-tracer. Acesso em: 25 maio 2019. 
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serem focos de notícias, A agência Reuters utiliza esse programa para duas finalidades. 
A primeira é identificar notícias potenciais. A segunda finalidade do programa é servir 
para checar a existência, ou não, de desinformação, ou seja, as conhecidas fake news. O 
mesmo tipo de sistema eletrônico pode ser utilizado para ajudar a produzir resumos 
de casos e de documentos jurídicos. 
4.5 Predição de resultados de processos judiciais 
O último tipo de automação identificado pela literatura técnica é a predição do 
resultado de ações judiciais em comparação nos vários tribunais.25 É possível classificar 
as ações judiciais em várias ações-tipos e, assim, classificar uma expectativa de decisão 
por julgador. Já existem programas no Brasil que tentam fazer essa "adivinhação" do 
resultado provável de uma ação judicial. Esse tipo de programa pode ser refinado, 
inclusive, para sugerir ao advogado a jurisprudência potencialmente mais adequada 
para a decisão. O ponto central é que o programa de computador - algoritmo -possuirá 
capacidade de aprendizado. Assim, quanto mais informações ele tiver, mais precisa 
será a sua resposta de probabilidade de resultados. É claro que existem muitas críticas 
sobre o tema. A mais retumbante se refere ao campo das probabilidades, Apesar de elas 
existirem, há que se imaginar cenários nos quais até os resultados mais prováveis seriam 
diferentes dos inicialmente delineados. 
5 Conclusão 
Estamos em meio a uma revolução causada pela digitalização da vida. Todos os 
processos produtivos estão sendo alterados com base nas aplicações do aprendizado 
de máquina. O mundo jurídico tenderá a receber um novo mercado de trabalho: as 
empresas inovadoras de programas de computação aplicados à prática jurídica. As 
formas de trabalho tradicionais serão muito alteradas no futuro próximo e as atividades 
rotineiras serão fortemente alteradas. É preciso - desde logo - investir na formação dos 
futuros práticos do direito, sem descuidar das questões éticas, como alerta Dana Remus: 
Como todas as demais tecnologias, entretanto, a codificação preditiva não é inerentemente 
benéfica. Ela ameaça criar novos problemas, ao passo em que resolve os já existentes. Muitos 
magistrados e advogados estão ignorando isso e falhando em reconhecer que sua adoção e 
seu uso envolve ponderações éticas.[ ... ]. O mundo profissional do direito deve reconhecer 
isso e, assim, definir as condutas para os seus membros. Ele deve, indubitavelmente, olhar 
para a codificação preditiva como uma ferramenta ponderosa e potencialmente benfazeja. 
Mas, deve fazer isso, contudo, com um olhar crítico e com um compromisso firme de 
utilizar as novas tecnologias ao serviço de objetivos e de valores positivos para as profissões 
jurídicas e para o sistema judiciário.26 
25 LEHR, David; OHM, Paul. Playing with the data: what legal scholars should leam about machine leaming. 
University ofCalifornia Davis Law Review, v. 51, p. 653-717, 2017. 
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Assim, em vários aspectos, os juristas precisarão, cada vez mais, estar preparados 
para lidar com as novas tecnologias e, se possível, deverão poder criar e recriar tais 
programas de computador, O mesmo ocorrerá no Poder Judiciário, Se a automatização 
já teve impacto sensível no cotidiano da tramitação de processos, com a substituição 
dos processos físicos por autos digitais, a tendência será cada vez mais incremental, 
Para além dos sistemas eletrônicos de apoio aos julgamentos, atividade-meio, tenderemos 
a ter - mais e mais - programas preditivos, baseados em aprendizado de máquina, que 
ajudarão na produção de peças processuais, de sentenças e de acórdão. As próprias 
atividades-fim do Poder Judiciário e da advocacia serão alteradas. Entretanto, esse 
processo precisa ser encarado com um misto de acompanhamento e apoio. Porém, há que 
identificar limites ao seu uso.27 A automação precisa ser formada por regras - práticas, 
jurídicas e éticas - que determinem a aplicação de valores democráticos e constitucionais, 
em sintonia com o que está prescrito na nossa Constituição Federal de 1988. 
Referências 
ABBATE, Janet. Inventing the internet. Cambridge, MA: MIT Press, 2000. 
BRIGGS, Asa; BURKE, Peter. Uma história social da mídia: de Gutenberg à internet. 3. ed. Rio de Janeiro: Zahar, 
2016. 
BROUSSARD, Meredith. Artificial unintelligence: how computers misunderstand the world. Cambridge, MA: 
MIT Press, 2018. 
CHANDLER, David L. Cell-sized robots can sense their environment. MIT News Office, 23 jul. 2018. Disporúvel 
em: http://news.mit.edu/2018/cell-sized-robots-sense-their-environment-0723. Acesso em: 22 maio 2019. 
CORNELL; INSEAD; OMPI. Índice global de inovação de 2018: energizando o mundo com inovação. Genebra: 
OMPI, 2018. Disporúvel em: https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/pt/wipo_pub_gii_2018-abridgedl.pdf. 
Acesso em: 22 maio 2019. 
CRAGLIA, Massimo et alli. (Ed.). Artificial intelligence: a European perspective (EUR 29425 EM). Luxembourg: 
Publications Office of the European Union, Joint Research Centre, 2018. 
HOBSBAWM, Eric J. A era do capital: 1848-1875. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2012. 
JENKINS, Johnathan. What can information technology do for law? Harvard Journal of Law & TechnologiJ, 
V . 21, n. 2, p. 589-607, 2008. 
JORDAN, Michael I.; MITCHELL, Tom M. Machine learning: trends, perspectives, and prospects. Science, 
v. 349, n. 6245, p. 255-260, 17 jul. 2015. Disporúvel em: http://www.cs.cmu.edu/-tom/pubs/Science-ML-2015. 
pdf. Acesso em: 23 maio 2019. 
LEHR, David; OHM, Paul. Playing with the data: what legal scholars should learn about machine learning. 
UniversihJ of California Davis Law Review, v. 51, p. 653-717, 2017. 
LEVY, Steven. What deep blue tells us about AI in 2017. Wired, 23 maio 2017. Disporúvel em: https://www. 
wired.com/2017/05/what-deep-blue-tells-us-about-ai-in-2017. Acesso em: 23 maio 2019. 
MAGRANI, Eduardo. A internet das coisas. Rio de Janeiro: Editora da FGV, 2018. 
27 PASQUALE, Frank A. A rule of persons, not machines the limits of legal automation. UniversihJ of Man1land, 
Francis King School of Law, Legal Studies Research Paper, n. 8, 2018. 
A CONSTITUIÇÃC 
MCGINNIS, John 1 
role of lawyers in 1 
PASQUALE, Franl 
Francis King School 
PASQUALE, Franl 
p. 26-45, 2015. 
REMUS, Dana A. 1 
SCHWAB, Klaus. , 
SCHWAB, Klaus. , 
SHAH, Sameena; ( 
Disponível em: ht 
maio 2019. 
SINGH, Satinder; C 
Journal of Science, , 
Acesso em: 25 mai, 
SINGH, Simon. O l 
Record, 2001. 




do marco de 1988: 
V. 19, n. 2, p. 525-5~ 
Acesso em: 22 mai1 
VERONESE, Alexa 
MOURA AGRA, V\ 






















-sity o/ Maryland, 
HUMBERTO MARTINS 
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, O SISTEMA DE JUSTIÇA E A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, CONCILIAR A DIMENSÃO JURÍDICA COM A ÉTICA 1 309 
MCGINNIS, John O.; PEARCE, Russell G. The great disruption: how machine intelligence will transform the 
role of lawyers in the delivery of legal services. Fordham Law Review, v. 82, p. 3041-3066, 2014. 
PASQUALE, Frank A. A rule of persons, not machines the limits of legal automation. University of Maryland, 
Francis King School of Law, Legal Studies Research Paper, n. 8, 2018. 
PASQUALE, Frank; CASHWELL, Glyn. Four futures of legal automation. UCLA Law Review Discourse, v. 63, 
p. 26-45, 2015. 
REMUS, Dana A. The uncertain promise of predictive coding. Iowa Law Review, v. 99, p . 1691-1724, 2014. 
SCHWAB, Klaus. A Quarta Revolução Industrial. São Paulo: Edipro, 2016. 
SCHWAB, Klaus. Aplicando a Quarta Revolução Industrial. São Paulo: Edipro, 2018. 
SHAH, Sameena; CHUA, Reginald. The making of Reuters News Tracer. Thomson Reuters Blog, 25 abr. 2017. 
Disponível em: https://blogs.thomsonreuters.com/answerson/making-reuters-news-tracer. Acesso em: 25 
maio 2019. 
SINGH, Satinder; OKUN, Andy; JACKSON, Andrew. Leaming to play Go from scratch. Nature: International 
Journal of Science, v. 550, p. 336-337, 19 out. 2017. Disponível em: https://www.nature.com/articles/550336a. 
Acesso em: 25 maio 2019. 
SINGH, Simon. O livro dos códigos: a ciência do sigilo- Do antigo Egito à criptografia quântica. Rio de Janeiro: 
Record, 2001. 
SURDEN, Harry. Machine Learning and Law. Washington Law Review, v. 89, p. 87-116, 2014. 
SUSSKIND, Richard E. Expert systems in law: a jurisprudential approach to artificial intelligence and legal 
reasoning. Modern Law Review, v. 49, p. 168-194, 1986. 
VERONESE, Alexandre. A institucionalização constitucional e legal da ciência, tecnologia e inovação a partir 
do marco de 1988: os artigos 218 e 219 e a política científica e tecnológica. Revista Novos Estudos Jurídicos, 
v. 19, n. 2, p. 525-558, 2014. Disponível em: https://siaiap32.univali.br/seer/index.php/nej/article/view/6017/3293. 
Acesso em: 22 maio 2019. 
VERONESE, Alexandre. Direitos sociais: comentários ao art. 62 . ln: BONAVIDES, Paulo; MIRANDA, Jorge; 
MOURA AGRA, Walber (Org.). Comentários à Constituição Federal de 1988. Rio de Janeiro: Forense/GEN, 2009. 
WU, Tim. Impérios da comunicação: do telefone à internet, da AT&T ao Google. Rio de Janeiro: Zahar, 2012. 
Informação bibliográfica deste texto, conforme a NBR 6023:2018 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT): 
MARTINS, Humberto. A Constituição Federal de 1988, o sistema de justiça e a inteligência artificial: 
conciliar a dimensão jurídica com a ética. ln: MORAES, Alexandre de; MENDONÇA, André Luiz de 
Almeida (Coord.). Democracia e sistema de justiça: obra em homenagem aos 10 anos do Ministro Dias 
Toffoli no Supremo Tribunal Federal. Belo Horizonte: Fórum, 2020. p. 297-309. ISBN 978-85-450-0718-0. 
e 
i 
e 
lo 
lo 
f 
' 
" E 
